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A cobertura financeira dos investimentos de 2018 para o Programa – Justiça 

(P08) atinge 100.472.326 euros (mais 37,4% do que o orçamentado em 2017), dos 

quais apenas 15.722.247 euros são financiados por fundos comunitários, ao passo que 

84.750.079 euros são financiados por fundos nacionais - ou seja, os projetos 

associados a este programa orçamental são essencialmente financiados por fundos 

nacionais, provenientes do Orçamento do Estado. 

 

Unidade: Euros 

   
Investimento 2017 2018 

VARIAÇÃO 

% 

Financiamento nacional 51.673.596 84.750.079 64,0% 

Financiamento comunitário 21.467.260 15.722.247 -26,8% 

TOTAL 73.140.856 100.472.326 37,4% 

 (dados retirados do Mapa 20-B - Investimentos - Resumo por Ministérios - OE2017 e OE2018) 

 

 

Do total de verbas previstas, 80.148.122 euros destinam-se a cobrir projetos 

em curso, ao passo que a projetos novos são dedicados 20.324.204 euros, conforme 

resulta do quadro infra: 

Unidade: Euros 

   Investimento 2017 2018 VARIAÇÃO % 

Projetos novos 25.728.236 20.324.204 -21,0% 

Projetos em curso 47.412.620 80.148.122 69,0% 

TOTAL 73.140.856 100.472.326 37,4% 

 (dados retirados do Mapa 20-E - Investimentos - Projetos Novos e em curso por Ministérios - OE2017 e OE2018) 

 

 

O investimento para o Ministério da Justiça encontra-se repartido no Programa 

008 – Justiça, com as seguintes medidas: 

 Serviços Gerais da Administração Pública – Administração Geral (M001): 

€34.372.587; 

 Segurança e Ordem Públicas – Administração e Regulamentação (M009): € 

2.316.360; 

 Segurança e Ordem Públicas – Investigação (M010): € 11.282.388; 
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 Segurança e Ordem Públicas – Sistema Judiciário (M012): € 28.158.293; 

 Segurança e Ordem Públicas – Sistema Prisional, de Reinserção Social e de 

Menores (M013): € 16.582.454; 

 Outras Funções Económicas – Administração e Regulamentação (M063): € 

1.495.282; 

 Outras Funções Económicas – Diversas não especificadas (M065): € 

5.604.737; 

 Simplex + (M084): € 660.225 

 

Por comparação com o investimento previsto para 2017, verifica-se que uma 

variação positiva de 37,4% nas medidas do Programa Justiça, conforme quadro infra: 

Unidade: Euros 

   Programa 008 – Justiça 

MEDIDAS 2017 2018 
VARIAÇÃO 

% 

M01 - Serviços Gerais 

da Administração 

Pública – Administração 

Geral 

25.446.148 34.372.587 35,1% 

M009 - Segurança e 

Ordem Públicas - 

Administração e 

Regulamentação 

634.030 2.316.360 265,3% 

M010 - Segurança e 

Ordem Públicas - 

Investigação  
11.073.015 11.282.388 1,9% 

M012 - Segurança e 

Ordem Públicas - 

Sistema Judiciário 

23.392.424 28.158.293 20,4% 

M013 - Segurança e 

Ordem Públicas – 

Sistema Prisional, de 

Reinserção Social e de 

Menores 

10.035.335 16.582.454 65,2% 

M063 - Outras funções 

económicas – 

administração e 

regulamentação 

587.000 1.495.282 154,7% 

M065 - Outras funções 

económicas – diversas 

não especificadas 

1.547.600 5.604.737 262,2% 
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M084 - Simplex + 425.304 660.225 55,2% 

TOTAL 73.140.856 100.472.326 37,4% 

(dados retirados do Mapa 20-D - projetos - Resumo por Programas e Medidas - OE2017 e OE2018) 

 

7. Despesa por medidas dos programas 

 

De acordo com o relatório que acompanha o OE 2018, “As medidas 

orçamentais relativas à Segurança e Ordem Públicas – Administração e 

Regulamentação (44,7%), Sistema Judiciário (28,9%) e Sistema Prisional, de 

Reinserção Social e de Menores (15,3%) são as que se destacam de entre os recursos 

financeiros afetos ao Programa”. 

 

 

(Quadro retirado do relatório que acompanha o OE 2018) 

 

8. Outras áreas da Justiça 
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Embora não esteja integrado no orçamento do Ministério da Justiça, mas nos 

Encargos Gerais do Estado, refira-se, nesta sede, os orçamentos dos Tribunais 

Superiores, incluindo o Tribunal Constitucional, Tribunal de Contas e Conselho 

Superior da Magistratura: 

Unidade: Euros 

     Despesas dos serviços integrados 

Encargos Gerais do Estado 2017 2018 Variação % 

 Orçamento Orçamento 

Supremo Tribunal de Justiça 10.436.936 10.596.936 1,5% 

Tribunal Constitucional 5.739.142 6.039.142 5,2% 

Supremo Tribunal Administrativo 6.425.829 6.425.660 0,0% 

Tribunal de Contas -sede 18.647.370 18.647.370 0,0% 

Tribunal de Contas - secção 

regional dos Açores 
1.334.293 1.534.293 15,0% 

Tribunal de Contas - secção 

regional da Madeira 
1.026.476 1.126.476 9,7% 

Tribunal de Contas - Conselho de 

Prevenção da Corrupção 
203.827 203.827 0,0% 

Conselho Superior da 

Magistratura 
149.376.908 149.376.908 0,0% 

(dados retirados dos Mapas II e OE-12 – OE 2017 e OE 2018) 

  

Unidade: Euros 

      
  Serviços e Fundos Autónomos 

  Despesas  Receitas  

Encargos Gerais do 

Estado 
2017 2018 Variação % 2017 2018 Variação % 

  Orçamento Orçamento Orçamento Orçamento 

Tribunal 

Constitucional 6.679.791 7.106.571 6,4% 6.679.791 7.106.571 6,4% 

Conselho Superior 

da Magistratura 
149.483.108 149.603.487 0,1% 149.483.108 149.603.487 0,1% 

Provedoria de 

Justiça 
5.274.880 5.358.880 1,6% 5.274.880 5.358.880 1,6% 
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Tribunal de 

Contas - cofre 

privativo - sede 

4.876.000 5.425.000 11,3% 4.876.000 5.425.000 11,3% 

Tribunal de 

Contas - cofre 

privativo - Açores 

525.361 589.326 12,2% 525.361 589.326 12,2% 

Tribunal de 

Contas - cofre 

privativo - 

Madeira 

526.375 601.049 14,2% 526.375 601.049 14,2% 

(dados retirados dos Mapas V, XVII e OP-01 – OE 2017 e OE 2018) 

    

 

9. Articulado da Proposta de Lei n.º 100/XIII/3.º 

 

Do articulado da Proposta de Lei n.º 100/XIII/3.º, são de destacar os seguintes 

preceitos relevantes em matéria de Justiça: 

 

 Artigo 7.º, n.º 5, alínea d) (Afetação do produto da alienação e oneração de 

imóveis) – estabelece que o estatuído neste artigo não prejudica o disposto em 

legislação especial relativa à programação dos investimentos em 

infraestruturas e equipamentos para os organismos sob tutela do membro do 

Governo responsável pela área da justiça, em matéria de afetação da receita; 

 

 Artigo 9.º (Transferências orçamentais) – autoriza, nomeadamente, o Governo 

a proceder à transferência de verbas inscritas no orçamento da Direção-Geral 

da Administração da Justiça para o Supremo Tribunal Administrativo (STA), 

até ao limite de € 330 090, com vista a suportar o encargo com a nomeação de 

Juízes Conselheiros da Secção de Contencioso Tributário do STA, face à 

previsão de alteração do quadro Anexo à Portaria 2-A/2004, de 5 de Janeiro  - 

cfr. ponto 64 do mapa de alterações e transferências orçamentais (anexo a que 

se refere o artigo 9.º); 

 

 Artigo 10.º, n.º 5 alínea e) e n.º 8 (Alterações orçamentais) – autoriza o 

Governo, por um lado, a transferir do orçamento do Ministério da Economia 
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para o orçamento do Ministério da Justiça o montante de € 150.000 visando a 

adaptação dos sistemas informáticos resultantes da alteração ao Decreto-Lei 

n.º 8/2007, de 17 de janeiro, na sua redação atual, e, por outro lado, a proceder 

às alterações orçamentais necessárias ao reforço da dotação à ordem do 

Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, para efeitos do 

artigo 172.º do Código de Processo nos Tribunais Administrativos, incluindo 

transferências entre programas orçamentais, nos termos a definir no decreto-lei 

de execução orçamental; 

 

 Artigo 31.º (Registos e notariado) – prevê, no n.º 1, que, até à revisão do 

sistema remuneratório das carreiras dos conservadores, notários e oficiais dos 

registos e do notariado, decorrente da revisão em curso dos respetivos 

estatutos profissionais, que produz efeitos até ao final do ano de 2018, aos 

vencimentos daqueles trabalhadores se apliquem as regras sobre a 

determinação do vencimento de exercício fixadas transitoriamente pela 

Portaria n.º 1448/2001, de 22 de dezembro, e mantidas em vigor nos anos 

subsequentes; no n.º 2, é concedida aos notários e oficiais do notariado que o 

requeiram a possibilidade de prorrogação, por mais dois anos, da duração 

máxima da licença de que beneficiam, ao abrigo do n.º 4 do artigo 107.º e do 

n.º 2 do artigo 108.º do Estatuto do Notariado, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

26/2004, de 4 de fevereiro, na sua redação atual, nos casos em que esta 

caduque no ano de 2018; 

 

 Artigo 32.º (Prestação de serviço judicial por magistrados jubilados) – permite 

que, mediante autorização expressa dos respetivos conselhos, os magistrados 

jubilados possam prestar serviço judicial durante o ano de 2018, desde que 

esse exercício de funções não importe qualquer alteração do regime 

remuneratório atribuído por força da jubilação; 

 

 Artigo 33.º (Norma revogatória no âmbito do Estatuto dos Magistrados 

Judiciais e do Estatuto do Ministério Público) – propõe a revogação da 

redução remuneratória prevista nos artigos 32.º-A do Estatuto dos Magistrados 
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Judiciais e 108.º-A do Estatuto do Ministério Público, da qual decorre a 

manutenção até hoje da redução de 20% aos subsídios de fixação e de 

compensação; 

 

 Artigo 58.º (Suspensão da passagem às situações de reserva, pré-aposentação 

ou disponibilidade) – define as circunstâncias excecionais em que pode 

ocorrer a passagem às situações de reserva, pré-aposentação ou 

disponibilidade, nos termos estatutariamente previstos, entre outros, da Polícia 

Judiciária e do pessoal do corpo da Guarda Prisional; 

 

 Artigo 126.º (Depósitos obrigatórios) - determina que os depósitos 

obrigatórios existentes na Caixa Geral de Depósitos (CGD) em 01/01/2004 e 

que ainda não tenham sido objeto de transferência para a conta do Instituto de 

Gestão Financeira e de Equipamentos da Justiça (IGFEJ), em cumprimento do 

disposto no n.º 8 do artigo 124.º do Código das Custas Judiciais, sejam objeto 

de transferência imediata para a conta do IGFEJ, independentemente de 

qualquer formalidade, designadamente de ordem do tribunal com jurisdição 

sobre os mesmos, podendo o IGFEJ e os tribunais notificar a CGD para, no 

prazo de 30 dias, efetuar a transferência de depósitos que venham as ser 

posteriormente apurados e cuja transferência não tenha sido ainda efetuada;  

 

 Artigo 127.º (Processos judiciais eliminados) – determina que os valores 

depositados na CGD ou à guarda dos tribunais, à ordem de processos judiciais 

eliminados após o decurso dos prazos de conservação administrativa fixados 

na lei, consideram-se perdidos a favor do IGFEJ, I.P; 

 

 Artigo 226.º (Alteração do Código de Processo Civil) - alteração dos artigos 

738.º (bens parcialmente penhoráveis) e 773.º (penhora de créditos) do Código 

de Processo Civil, nos seguintes termos: 

o Alteração do n.º 1 e aditamento do artigo 738.º no sentido de 

incorporar na impenhorabilidade de dois terços os rendimentos 

auferidos no âmbito das atividades especificamente referidas na 
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Portaria n.º 1011/2001, de 21 de agosto (aprova a tabela das 

atividades do artigo 151.º do CIRS) e definir os termos em que a 

mesma se processa; 

o Aditamento dos novos n.ºs 8, 9 e 10 ao artigo 773.º, estabelecendo-se 

as regras em que a penhora de créditos pode operar em relação a 

rendimentos auferidos no âmbito das atividades especificamente 

referidas na Portaria n.º 1011/2001, de 21 de agosto; 

 

 Artigo 227.º (Alteração do Código de Processo Penal) - alteração do artigo 

185.º (apreensão de coisas sem valor, perecíveis, perigosas ou deterioráveis) 

do Código de Processo Penal, alterando o seu n.º 1 e aditando-lhe os novos 

n.ºs 4 e 5, criando um regime específico para a apreensão de veículo 

automóvel, embarcação ou aeronave – estes bens são remetidos para o 

Gabinete de Administração de Bens para efeitos de administração; 

 

 Artigo 231.º (Alteração à Lei n.º 45/2011, de 24 de junho) – alteração do 

artigo 11.º da Lei n.º 45/2011, de 24 de junho, que cria, na dependência da 

Polícia Judiciária, o Gabinete de Recuperação de Ativos, no sentido de 

permitir que o Gabinete de Administração de Bens intervenha, 

independentemente do valor do bem apreendido, quando se trate de veículo 

automóvel, embarcação ou aeronaves; 

 

 Artigo 276.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 276/2007, de 31 de julho) – adita 

os novos n.ºs 3 e 4 ao artigo 5.º do regime jurídico da atividade de inspeção da 

administração direta e indireta do Estado, estabelecendo, nomeadamente, que 

os serviços de inspeção e os órgãos de polícia criminal possam aceder, de 

forma recíproca, à informação relevante para o exercício das respetivas 

atribuições, sendo o respetivo acesso, as categorias dos titulares e dos dados a 

analisar, a forma de comunicação e o respetivo tratamento, no âmbito dessa 

troca de informações, definido mediante protocolos a celebrar entre as 

respetivas entidades, sujeitos a autorização da Comissão Nacional de Proteção 

de Dados. 
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PARTE II – OPINIÃO DA RELATORA 

 

A signatária do presente parecer exime-se, neste sede, de manifestar a sua 

opinião política sobre as Propostas de Lei n.º 99/XIII/3.ª e n.º 100/XIII/3.ª, a qual é, 

de resto, de “elaboração facultativa” nos termos do n.º 3 do artigo 137º do Regimento 

da Assembleia da República. 

 

 

PARTE III - CONCLUSÕES 

 

1. Nas Grandes Opções do Plano para 2018, o Governo assume como áreas 

principais de intervenção a administração da Justiça, os registos públicos, a 

prevenção e combate à criminalidade, a proteção às vítimas de crime e pessoas 

em risco, e a execução de penas, reinserção social e prevenção da reincidência. 

 

2. No Orçamento do Ministério da Justiça para 2018, a despesa total consolidada 

ascende a 1.383,7 milhões de euros, representando um crescimento de 7,7% 

comparativamente à estimativa de execução para o ano de 2017.  

 

3. Os encargos com o pessoal continuam a ter um peso preponderante, 

absorvendo 66,6% do valor total do orçamento do Ministério. 

 

4. Em termos de investimento, o Programa Justiça atinge um total de 100,4 

milhões de euros (mais 37,4% do que o orçamentado em 2016), dos quais 84,7 

milhões de euros são financiados por fundos nacionais e 15,7 milhões de euros 

financiados por fundos comunitários. 

 

5. O programa orçamental da Justiça apresenta os recursos financeiros 

concentrados nos encargos associados às medidas orçamentais relativas à 

Segurança e Ordem Públicas – Administração e Regulamentação (44,7 %), 












































































